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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. HABEAS  CORPUS  CONTRA  INDEFERIMENTO
MONOCRÁTICO DE LIMINAR EM TRIBUNAL ESTADUAL. SÚMULA N.
691/STF. PRISÃO PREVENTIVA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR.
REGIME  INICIAL  SEMIABERTO.  COMPATIBILIDADE  EXCEPCIONAL.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência de Tribunal
Superior  que  indeferiu  liminarmente  habeas  corpus  impetrado  em  favor  de  réu
condenado, em ação penal por crimes previstos nos arts. 147, § 1º (três vezes), 329,
caput, e 331 do Código Penal, na forma do art. 69, c.c. Lei n. 11.340/2006, à pena de 1
ano e 6 dias de detenção, em regime inicial semiaberto, com manutenção da prisão
preventiva  fundada  na  gravidade  concreta  da  conduta  praticada  em  contexto  de
violência  doméstica  e  familiar  e  nos  maus  antecedentes,  tendo  sido  anteriormente
indeferida, em duas oportunidades, liminar em habeas corpus originário no Tribunal de
Justiça, cujo mérito ainda não foi apreciado pelo colegiado.

II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se é cabível o habeas corpus dirigido ao
Tribunal Superior contra decisão monocrática de Desembargador que indeferiu pedido
de liminar em habeas corpus originário ainda não apreciado pelo órgão colegiado do
Tribunal de origem, à luz do Enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal;
e  (ii)  saber  se há flagrante ilegalidade,  teratologia  ou abuso de poder  que autorize
superar  o  referido  óbice  sumular,  em  razão  da  alegada  incompatibilidade  entre  a
manutenção  da  prisão  preventiva  e  o  regime inicial  semiaberto  fixado  na  sentença
condenatória em contexto de violência doméstica, bem como de suposto cumprimento
da custódia em condições mais gravosas que as previstas no regime imposto.

III. Razões de decidir
3. Afirma-se a incidência do Enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal,
porquanto  o  habeas  corpus  foi  impetrado  contra  decisão  monocrática  de
Desembargador que, em habeas corpus ainda pendente de julgamento colegiado no
Tribunal de origem, indeferiu pedido liminar, hipótese em que o conhecimento do writ
pelo Tribunal Superior importaria indevida supressão de instância.

Documento eletrônico VDA57224977 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 29/05/2026 09:37:02
Publicação no DJEN/CNJ de 02/06/2026. Código de Controle do Documento: 64080e28-6b38-4c4c-a117-98f98aaee5d9



4. Assenta-se que a mitigação da Súmula n. 691/STF somente se admite em situações
excepcionais  de  flagrante  ilegalidade,  teratologia  ou  abuso  de  poder  evidentes  de
plano, sem necessidade de dilação probatória, o que não se verifica nos autos.
5.  Reconhece-se que a manutenção da prisão preventiva na sentença condenatória
está concretamente fundamentada na gravidade da conduta praticada em contexto de
violência doméstica e familiar e nos maus antecedentes do réu, elementos idôneos para
justificar a custódia cautelar com base no art. 312 do Código de Processo Penal.
6.  Ressalta-se que, embora o entendimento predominante seja no sentido de que a
fixação  do  regime  inicial  semiaberto,  em  regra,  afasta  a  prisão  preventiva,  a
jurisprudência do Tribunal Superior admite, em hipóteses excepcionais e devidamente
motivadas,  a  compatibilização  da  custódia  preventiva  com  o  regime  semiaberto,
notadamente  em  casos  de  violência  de  gênero,  quando  demonstrada  a
imprescindibilidade da medida para a garantia da ordem pública.
7.  Destaca-se que o Juízo sentenciante determinou a expedição de ofício à unidade
prisional  para  adequar  a  forma de  cumprimento  da  segregação cautelar  ao  regime
semiaberto  fixado  ou,  se  necessário,  providenciar  a  transferência  do  réu  para
estabelecimento  compatível,  de  modo  que  não  se  evidencia,  nesta  sede,
constrangimento ilegal decorrente de cumprimento da prisão em regime mais gravoso.
8.  Conclui-se  que  não  há  teratologia  nem  flagrante  ilegalidade  aptas  a  justificar  a
superação do óbice previsto  no Enunciado n.  691 da Súmula do Supremo Tribunal
Federal, impondo-se aguardar o julgamento de mérito do habeas corpus originário pelo
colegiado do Tribunal de origem.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 
1.  O habeas  corpus  impetrado  contra  decisão  monocrática  de  Desembargador  que
indefere liminar em writ originário, ainda não apreciado pelo colegiado do Tribunal de
origem,  não  pode  ser  conhecido  pelo  Tribunal  Superior,  em  razão  do  óbice  do
Enunciado n.  691 da Súmula do Supremo Tribunal  Federal,  salvo em situações de
flagrante ilegalidade, teratologia ou abuso de poder.
2.  A manutenção da prisão preventiva após sentença condenatória  que fixa regime
inicial semiaberto mostra-se admissível, em caráter excepcional, quando concretamente
fundamentada  na  gravidade  da  conduta,  especialmente  em  contexto  de  violência
doméstica e familiar, e em maus antecedentes, desde que assegurada a adequação da
forma de cumprimento da custódia às regras do regime imposto.
3.  A determinação judicial de adequação da prisão preventiva ao regime semiaberto
fixado na sentença afasta a alegação de constrangimento ilegal decorrente de eventual
cumprimento da custódia em condições mais gravosas.
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 147, § 1º, 329, caput, 331 e 69;
Código de Processo Penal, art. 312; Lei n. 11.340/2006; STF, Súmula 691. 
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 691; AgRg no HC n. 1.068.159/MG; RHC
n. 182.182/ES; HC n. 1.057.887/SP; AgRg no HC nº 1.048.699/SP.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 27 de maio de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
 CORPUS. HABEAS CORPUS CONTRA INDEFERIMENTO

MONOCRÁTICO DE LIMINAR EM TRIBUNAL ESTADUAL.
. PRISÃO PREVENTIVA. VIOLÊNCIASÚMULA N. 691/STF

DOMÉSTICA E FAMILIAR. REGIME INICIAL SEMIABERTO.
COMPATIBILIDADE EXCEPCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência de Tribunal
Superior que indeferiu liminarmente habeas corpus impetrado em favor de réu
condenado, em ação penal por crimes previstos nos arts. 147, § 1º (três vezes), 329,
caput, e 331 do Código Penal, na forma do  c.c. , à pena de 1 art. 69,  Lei n. 11.340/2006
ano e 6 dias de detenção, em regime inicial semiaberto, com manutenção da prisão
preventiva fundada na gravidade concreta da conduta praticada em contexto de
violência doméstica e familiar e nos maus antecedentes, tendo sido anteriormente
indeferida, em duas oportunidades, liminar em habeas corpus originário no Tribunal de
Justiça, cujo mérito ainda não foi apreciado pelo colegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) saber se é cabível o habeas corpus dirigido ao
Tribunal Superior contra decisão monocrática de Desembargador que indeferiu pedido
de liminar em habeas corpus originário ainda não apreciado pelo órgão colegiado do
Tribunal de origem, à luz do Enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal;
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e (ii) saber se há flagrante ilegalidade, teratologia ou abuso de poder que autorize
superar o referido óbice sumular, em razão da alegada incompatibilidade entre a
manutenção da prisão preventiva e o regime inicial semiaberto fixado na sentença
condenatória em contexto de violência doméstica, bem como de suposto cumprimento
da custódia em condições mais gravosas que as previstas no regime imposto.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Afirma-se a incidência do Enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal
Federal, porquanto o habeas corpus foi impetrado contra decisão monocrática de
Desembargador que, em habeas corpus ainda pendente de julgamento colegiado no
Tribunal de origem, indeferiu pedido liminar, hipótese em que o conhecimento do writ
pelo Tribunal Superior importaria indevida supressão de instância.

4. Assenta-se que a mitigação da  somente se admite em situações Súmula n. 691/STF
excepcionais de flagrante ilegalidade, teratologia ou abuso de poder evidentes de
plano, sem necessidade de dilação probatória, o que não se verifica nos autos.

5. Reconhece-se que a manutenção da prisão preventiva na sentença condenatória
está concretamente fundamentada na gravidade da conduta praticada em contexto de
violência doméstica e familiar e nos maus antecedentes do réu, elementos idôneos
para justificar a custódia cautelar com base no  do Código de Processo Penal. art. 312

6. Ressalta-se que, embora o entendimento predominante seja no sentido de que a
fixação do regime inicial semiaberto, em regra, afasta a prisão preventiva, a
jurisprudência do Tribunal Superior admite, em hipóteses excepcionais e devidamente
motivadas, a compatibilização da custódia preventiva com o regime semiaberto,
notadamente em casos de violência de gênero, quando demonstrada a
imprescindibilidade da medida para a garantia da ordem pública.

7. Destaca-se que o Juízo sentenciante determinou a expedição de ofício à unidade
prisional para adequar a forma de cumprimento da segregação cautelar ao regime
semiaberto fixado ou, se necessário, providenciar a transferência do réu para
estabelecimento compatível, de modo que não se evidencia, nesta sede,
constrangimento ilegal decorrente de cumprimento da prisão em regime mais gravoso.

8. Conclui-se que não há teratologia nem flagrante ilegalidade aptas a justificar a
superação do óbice previsto no Enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal
Federal, impondo-se aguardar o julgamento de mérito do habeas corpus originário pelo
colegiado do Tribunal de origem.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento:
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1. O habeas corpus impetrado contra decisão monocrática de Desembargador que
indefere liminar em writ originário, ainda não apreciado pelo colegiado do Tribunal de
origem, não pode ser conhecido pelo Tribunal Superior, em razão do óbice do
Enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, salvo em situações de
flagrante ilegalidade, teratologia ou abuso de poder.
2. A manutenção da prisão preventiva após sentença condenatória que fixa regime
inicial semiaberto mostra-se admissível, em caráter excepcional, quando
concretamente fundamentada na gravidade da conduta, especialmente em contexto de
violência doméstica e familiar, e em maus antecedentes, desde que assegurada a
adequação da forma de cumprimento da custódia às regras do regime imposto.
3. A determinação judicial de adequação da prisão preventiva ao regime semiaberto
fixado na sentença afasta a alegação de constrangimento ilegal decorrente de eventual
cumprimento da custódia em condições mais gravosas.

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 147, § 1º, 329, caput, 331 e 69;
Código de Processo Penal, ; STF, Súmula 691. art. 312; Lei n. 11.340/2006

Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 691; AgRg no HC n. ; RHC1.068.159/MG
n. ; HC n. ; AgRg no HC nº 182.182/ES 1.057.887/SP 1.048.699/SP.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por José Antonio Mattos Gregório
contra decisão monocrática da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que
indeferiu liminarmente o habeas corpus impetrado em seu favor (fls. ).83/85

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante em novembro de 2025,
nos autos da Ação Penal nº 1513493-81.2025.8.26.0393, em trâmite perante a 2ª Vara
da Comarca de Casa  e condenado, por sentença prolatada em 3 de marçoBranca/SP,
de 2026 e retificada em 10 de março de 2026, à pena de 1 (um) ano e 6 (seis) dias de
detenção, em regime inicial semiaberto, como incurso nos artigos 147, §1º (por três
vezes), 329, caput, e 331, todos do Código Penal, na forma do artigo 69, c.c. a

. O Juízo sentenciante manteve a prisão preventiva do paciente,Lei nº 11.340/2006
com fundamento na gravidade concreta da conduta no contexto de violência doméstica
e nos maus antecedentes, determinando a expedição de ofício à unidade prisional para
adequação da segregação ao regime semiaberto.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo (HC Criminal nº 2060484-39.2026.8.26.0000), com pedido de
medida liminar à 4ª Câmara de Direito Criminal. O pedido liminar foi indeferido em 13
de março de 2026, em razão da instrução deficiente do writ (fls. ). Suprida a46/47
deficiência documental por meio de pedido de reconsideração, o Desembargador
Relator manteve o indeferimento em 18 de março de 2026, consignando não haver
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incompatibilidade entre a prisão preventiva e o regime semiaberto e que não estava
demonstrado que o paciente estivesse sendo mantido irregularmente em regime
fechado (fls. ).09/10

Sobreveio, então, a impetração do presente habeas corpus perante esta Corte
Superior (fls. ), no qual o impetrante sustentou a ocorrência de flagrante02/08
ilegalidade consubstanciada na incompatibilidade entre a manutenção da custódia
cautelar e a fixação do regime inicial semiaberto na sentença condenatória,
argumentando, ademais, o esvaziamento dos fundamentos da segregação ante o
encerramento da instrução, a primariedade técnica do paciente, a manifestação da
vítima favorável à sua soltura e o tempo de prisão já cumprido em face da pena
aplicada.

A decisão da Presidência do STJ, proferida em 20 de março de 2026, indeferiu
liminarmente o writ com fundamento no Enunciado nº 691 da Súmula do Supremo
Tribunal Federal, por não identificar excepcionalidade que justificasse a intervenção
prematura desta Corte antes do esgotamento da jurisdição do Tribunal de origem (fls. 

).83/85
No agravo regimental (fls. ), o agravante sustenta que a decisão merece90/96

reforma, porquanto configurada flagrante ilegalidade apta a superar o óbice sumular,
dado que o paciente permanece recolhido em estabelecimento destinado ao regime
fechado, em condições mais gravosas do que as fixadas na sentença condenatória, em
afronta à orientação consolidada do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior
acerca da incompatibilidade entre a prisão preventiva e o regime semiaberto. Reitera,
ainda, o esvaziamento dos requisitos autorizadores da medida extrema e o risco de
excesso de execução diante do tempo de prisão decorrido.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do agravo
regimental, por entender ausente teratologia que justifique a superação do Enunciado
nº  destacando que a jurisprudência desta Corte admite a manutenção da691/STF,
custódia preventiva em hipóteses excepcionais, como em casos de violência de
gênero, e que o Juízo sentenciante já determinou a devida adequação da segregação
ao regime fixado na condenação (fls. ).118/122

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.
Com efeito, o presente habeas corpus foi impetrado contra decisão monocrática

de Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que, em duas
oportunidades, indeferiu o pedido de liminar formulado no HC Criminal nº 2060484-
39.2026.8.26.0000, cujo mérito ainda não foi apreciado pelo colegiado de origem.

Documento eletrônico VDA56733180 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 15/05/2026 17:00:35
Código de Controle do Documento: f78c9447-d419-46d1-b317-55c5c7966159



Incide à espécie, portanto, o enunciado nº 691 da Súmula do Supremo Tribunal
Federal, segundo o qual não compete ao Supremo Tribunal Federal — e, por extensão,
ao Superior Tribunal de Justiça — conhecer de habeas corpus impetrado contra
decisão de relator que, em writ originário, indefere a liminar.

A admissão de tal impetração implicaria indevida supressão de instância, na
medida em que impõe a esta Corte Superior pronunciamento sobre matéria ainda não
examinada pelo colegiado do Tribunal de origem, subvertendo a regular ordem de
competências.

A propósito:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TUTELA PROVISÓRIA. NÃO CONHECIMENTO.
AUSÊNCIA DE PREVISÃO REGIMENTAL. DECISÃO
MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR RELATOR.
INDEFERIMENTO DO PEDIDO LIMINAR EM WRIT
ORIGINÁRIO. . IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 691/STF
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO ESPECIAL.
CONCOMITÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO
PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Agravo regimental
interposto contra decisão monocrática que indeferiu
liminarmente o habeas corpus, sob fundamento de
supressão de instância, por ausência de deliberação
colegiada do Tribunal de origem, a incidir o enunciado da

. 2. O agravante alegaSúmula n. 691/STF
excepcionalidade apta a superar o óbice sumular. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 3. A questão em discussão
consiste em saber se é cabível habeas corpus contra
decisão monocrática proferida por Desembargador Relator,
sem deliberação colegiada, e se há flagrante ilegalidade
que justifique a concessão de prisão domiciliar. III.
RAZÕES DE DECIDIR 4. A decisão monocrática não
apresenta teratologia que justifique a superação da
Súmula n. 691 do STF. 5. A ausência de deliberação
colegiada no Tribunal de origem inviabiliza o conhecimento
do habeas corpus por esta Corte Superior, configurando
supressão de instância. 6. Não se pode conhecer do
pedido de tutela provisória realizado nas razões recursais,
em virtude da ausência de amparo regimental. IV.
DISPOSITIVO 6. Agravo regimental parcialmente
conhecido e não provido

(AgRg no HC n.  relator Ministro1.068.159/MG,
Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 11/3/2026,
DJEN de ) 17/3/2026.

 
A jurisprudência desta Corte admite, excepcionalmente, a mitigação do referido

enunciado quando demonstrada situação de flagrante ilegalidade, teratologia ou abuso
de poder, verificável de plano, sem necessidade de incursão aprofundada no conjunto
probatório. Essa excepcionalidade, contudo, não se verifica na hipótese dos autos.
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Com efeito, o exame da documentação acostada aos autos não evidencia a
alegada flagrante ilegalidade. A prisão preventiva do paciente foi mantida na sentença
condenatória com fundamento concreto na gravidade da conduta, perpetrada em
contexto de violência doméstica e familiar, e nos maus antecedentes do réu,
fundamentos que, ao menos em um juízo perfunctório, revelam-se idôneos para a
subsistência da custódia cautelar, a teor do artigo 312 do Código de Processo Penal.

Neste sentido:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO
PREVENTIVA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E ESTUPRO.
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. REITERAÇÃO
DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS DA PRISÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS INSUFICIENTES. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso ordinário em habeas corpus interposto

contra decisão que manteve a prisão preventiva do
recorrente, acusado de agredir e estuprar sua ex-
companheira, em contexto de violência doméstica. A
prisão preventiva foi decretada com base na gravidade
concreta do crime, histórico de violência anterior e
necessidade de resguardar a ordem pública, bem como de
preservar a integridade física e psicológica da vítima. A
defesa alegou a possibilidade de substituição da prisão por
medidas cautelares alternativas, conforme o  do art. 319
CPP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a

prisão preventiva foi devidamente fundamentada pela
gravidade concreta do crime e pela reiteração delitiva; (ii)
analisar se as medidas cautelares diversas da prisão
seriam suficientes para garantir a ordem pública e a
integridade da vítima.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva está devidamente

fundamentada pela gravidade concreta do delito,
evidenciada pelo histórico de violência doméstica e pelas
circunstâncias do crime, o que justifica a segregação
cautelar para garantir a ordem pública e a integridade da
vítima.

4. A reiteração delitiva do acusado, que já responde
por outros crimes de violência doméstica e teve medidas
protetivas anteriores, reforça sua periculosidade e a
necessidade da manutenção da prisão preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis do acusado,
como residência fixa e ocupação lícita, não são suficientes
para afastar a prisão preventiva quando estão presentes a
gravidade concreta e o risco de reiteração criminosa.

6. As medidas cautelares alternativas previstas no
 do CPP se mostram insuficientes, considerando aart. 319

periculosidade do agente e a necessidade de preservar a
ordem pública e a integridade da vítima, conforme
entendimento consolidado pela jurisprudência.
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IV. DISPOSITIVO
7. Recurso desprovido.
(RHC n.  relatora Ministra Daniela182.182/ES,

Teixeira, Quinta Turma, julgado em  DJe de 15/10/2024,
)21/10/2024.

 
No que tange à alegada incompatibilidade entre a manutenção da prisão

preventiva e o regime inicial semiaberto fixado na sentença condenatória, não há, de
fato, controvérsia de que a fixação de regime menos gravoso, em regra, afasta a
custódia cautelar, em consonância com a orientação firmada pelo Supremo Tribunal
Federal.

Entretanto, a jurisprudência desta Quinta Turma, em hipóteses excepcionais
devidamente fundamentadas, tem admitido a compatibilização da prisão preventiva
com o regime semiaberto quando demonstrada, de forma concreta, a
imprescindibilidade da medida para a garantia da ordem pública, notadamente em
casos de violência de gênero. Nesse sentido:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. REGIME
INICIAL SEMIABERTO. PRISÃO PREVENTIVA.
COMPATIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão
preventiva do agravante, condenado por tráfico de drogas,
em regime semiaberto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a

manutenção da prisão preventiva do agravante é
desproporcional, considerando a condenação em regime
semiaberto.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão de manter a prisão preventiva está

fundamentada na necessidade de garantir a ordem
pública, devido à periculosidade do agravante e à
gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade
de entorpecentes apreendidos.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
admite a compatibilização entre a prisão preventiva e o
regime semiaberto, desde que adequadas as condições da
prisão provisória às regras do regime imposto.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental

improvido.
Tese de julgamento:
1. A prisão preventiva pode ser mantida mesmo

com a fixação de regime semiaberto, desde que
compatibilizada com as regras do regime.

2. A gravidade concreta do delito e a periculosidade
do agente justificam a manutenção da prisão preventiva
para garantia da ordem pública.
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[...].
"A fixação do regime semiaberto para

cumprimento de pena, em regra, afasta a prisão
preventiva, conforme entendimento consolidado pelo
Supremo Tribunal Federal, salvo em situações
excepcionalíssimas que demonstrem a
imprescindibilidade da medida. A compatibilização da
prisão preventiva com o regime semiaberto é possível
em casos excepcionais, como reiteração delitiva ou
violência de gênero, desde que devidamente

."fundamentada
(AgRg no HC nº  Rel. Ministro Joel1.048.699/SP,

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJEN 25/3/2026,
de ) (grifos nossos). 30/3/2026.

 
Acresce que o Juízo sentenciante já determinou expressamente a expedição de

ofício à unidade prisional para que a segregação cautelar seja ajustada ao regime
semiaberto fixado na sentença ou, caso necessário, para que o paciente seja
encaminhado a estabelecimento prisional compatível, de modo que inexiste, nesta
sede, o constrangimento ilegal alegado em sua forma mais gravosa.

Diante desse quadro, não se constata situação de teratologia ou flagrante
ilegalidade passível de ensejar a superação do óbice inserto no Enunciado nº 691 da
Súmula do Supremo Tribunal Federal, mostrando-se indispensável aguardar o exame
de mérito pelo colegiado do Tribunal de origem.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.082.268 / SP

Número Registro: 2026/0103051-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15134938120258260393 20604843920268260000 23793132025 768112025 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIAGO ELIAS TELES 
ADVOGADO : THIAGO ELIAS TELES - SP401788
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOSÉ ANTONIO MATTOS GREGÓRIO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ ANTONIO MATTOS GREGÓRIO (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO ELIAS TELES - SP401788
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
21/05/2026 a  27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 27 de maio de 2026
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